
su
má
ri
o

Língua Portuguesa
Leitura: compreensão e interpretação de textos............................................................. 1
Sequências textuais: narrativa, descritiva, argumentativa, explicativa, injuntiva e dialo-
gal. Gêneros textuais/discursivos.................................................................................... 2
Coerência e coesão textuais........................................................................................... 21
Concordância nominal e verbal....................................................................................... 23
Regência nominal e verbal.............................................................................................. 25
Classes de palavras: usos e adequações....................................................................... 27
Fonética e fonologia: som e fonema, encontros vocálicos e consonantais e dígrafos... 39
Emprego dos sinais de pontuação e sua função no texto............................................... 41
Elementos de comunicação............................................................................................ 45
Morfologia: classes de palavras variáveis e invariáveis e seus empregos no texto....... 46
Acentuação gráfica.......................................................................................................... 47
Uso da crase................................................................................................................... 49
Sintaxe: relações sintático-semânticas estabelecidas entre orações, períodos ou pará-
grafos (período simples e período composto por coordenação e subordinação)........... 50
Ortografia........................................................................................................................ 59
Questões......................................................................................................................... 68
Gabarito........................................................................................................................... 80

Raciocínio Lógico
Raciocínio matemático: operações com números inteiros e racionais (adição, subtra-
ção, multiplicação, divisão, potenciação)........................................................................ 1
Múltiplos e divisores........................................................................................................ 12
Resolução de problemas. Resolução de situações e problemas que envolvam os con-
ceitos de antecessor/sucessor, par/ímpar, maior/menor, largo/estreito, comprido/curto, 
grosso/fino, alto/baixo, pesado/leve, metade, dobro, triplo............................................. 16
Razão e proporção.......................................................................................................... 20
Regra de três................................................................................................................... 25
Porcentagem................................................................................................................... 26
Juros simples e compostos............................................................................................. 29
Grandezas e medidas (quantidade, tempo, comprimento, superfície, capacidade e 
massa)............................................................................................................................. 31

CREA-MS 
Agente Administrativo



su
má
ri
o

Noções de análise combinatória e probabilidade............................................................ 36
Conceitos básicos de estatística para tratamento de informações (média aritmética, 
leitura e interpretação de tabelas e gráficos).................................................................. 43
Equações e sistemas de equações de 1º grau............................................................... 52
Raciocínio lógico-matemático: estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, 
lugares, objetos ou eventos fictícios. Deduzir novas informações das relações forne-
cidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. 
Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, 
de forma válida, a conclusões determinadas; formação de conceitos; discriminação de 
elementos; quantificadores;  equivalências lógicas........................................................ 56
Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de raciocínio verbal...... 76
Raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal.................................................. 83
Raciocínio matemático.................................................................................................... 88
Questões......................................................................................................................... 100
Gabarito........................................................................................................................... 109

Noções de Informática
Conceitos e fundamentos básicos.................................................................................. 1
Conhecimento e utilização dos principais softwares utilitários (compactadores de ar-
quivos, chat, clientes de e-mails, reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem, 
antivírus).......................................................................................................................... 2
Conceitos básicos de hardware (placa mãe, memórias, processadores (cpu). Periféri-
cos de computadores...................................................................................................... 3
Ambientes operacionais: utilização básica dos sistemas operacionais windows 10 e 
11. Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivo, pastas e 
programas....................................................................................................................... 8
Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote microsoft office 
(word, excel e powerpoint) – versão 2021...................................................................... 39
Conceitos de tecnologias relacionadas à internet, busca e pesquisa na web. Navega-
dores de internet: microsoft edge, mozilla firefox, google chrome.................................. 51
Conceitos básicos de segurança na internet.................................................................. 57
Vírus de computadores................................................................................................... 60
Questões......................................................................................................................... 65
Gabarito........................................................................................................................... 71



su
má
ri
o

su
má
ri
o

Ética no Serviço Público
Ética e função pública; ética no setor público................................................................. 1
Regime disciplinar (deveres e proibições, acumulação, responsabilidades, penalida-
des)................................................................................................................................. 6
Lei n.º 8.429/1992; Disposições gerais; atos de improbidade administrativa; improbida-
de administrativa: definição, modalidades, responsabilização........................................ 17
Lei n.º 12.846/2013 (Lei anticorrupção).......................................................................... 44
Questões......................................................................................................................... 51
Gabarito........................................................................................................................... 58

Direito Administrativo
Princípios básicos da administração pública................................................................... 1
Administração direta e indireta; órgãos públicos............................................................. 7
Agentes públicos............................................................................................................. 15
Ato administrativo: requisitos, atributos, classificação, espécies, revogação, invalida-
ção e convalidação do ato administrativo....................................................................... 79
Poderes e deveres dos administradores públicos: uso e abuso do poder, poderes: 
vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar e regulamentar, poder de polícia, de-
veres dos administradores públicos................................................................................ 97
Lei n.º 9.784/1999 - Regula o processo administrativo no âmbito da administração 
pública federal................................................................................................................. 109
Lei de licitações e contratos administrativos (lei n.º 14.133/2021).................................. 120
Questões......................................................................................................................... 194
Gabarito........................................................................................................................... 201

Noções De Funções Administrativa E 
Atendimento Ao Público
Noções de funções administrativas: planejamento, organização, direção e controle..... 1
Noções de administração financeira, administração de pessoas e administração de 
materiais.......................................................................................................................... 2
Noções de procedimentos administrativos e manuais administrativos........................... 12
Noções de organização e métodos................................................................................. 18
Atendimento ao público: qualidade no atendimento ao público: comunicabilidade; 
apresentação; atenção; cortesia; interesse; presteza; eficiência; tolerância; discrição; 
conduta; objetividade...................................................................................................... 32



su
má
ri
o

Trabalho em equipe: personalidade e relacionamento; eficácia no comportamento in-
terpessoal; servidor e opinião pública; o órgão e a opinião pública; fatores positivos do 
relacionamento; comportamento receptivo e defensivo; compreensão mútua; postura 
profissional e relações interpessoais; comunicação....................................................... 37
Questões......................................................................................................................... 46
Gabarito........................................................................................................................... 52

Legislação Do Sistema CONFEA/CREA
Leis federais e suas alterações posteriores: lei n.º 4.950-A/1966 - dispõe sobre a re-
muneração de profissionais diplomados em engenharia, química, arquitetura, agrono-
mia e veterinária.............................................................................................................. 1
Lei n.º 5.194/1966 - Regula o exercício das profissões de engenheiros, arquiteto e 
engenheiro agrônomo, e dá outras providências............................................................ 2
Lei 6.496/1977 - Institui a “anotação de responsabilidade técnica” na prestação de 
serviços de engenharia, arquitetura e agronomia........................................................... 15
Lei n.º 9.784/1999 - Regula o processo administrativo no âmbito da administração 
pública federal................................................................................................................. 18
Lei n.º 9.873/1999 - Estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva 
pela administração pública federal, direta, e indireta, e dá outras providencias............. 29
Lei n.º 12.527/2011 - Regula o acesso a informações previsto no inciso xxxiii do art. 5º, 
no inciso ii do § 3º do art. 37 E no § 2º do art. 216 Da constituição federal; altera a lei 
n.º 8.112, De 11 de dezembro de 1990; revoga a lei n.º 11.111, De 5 de maio de 2005, 
e dispositivos da lei n.º 8.159, De 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências........ 30
Lei n.º 13.709/2018 - Lei geral de proteção de dados pessoais (lgpd)........................... 42
Decretos e suas alterações posteriores: decreto federal n.º 23.196/1933 - Regula o 
exercício da profissão agronômica e dá outras providências......................................... 65
Decreto federal n.º 23.569/1933 - Regula o exercício das profissões de engenheiro, de 
arquiteto e de agrimensor............................................................................................... 67
Decreto federal n.º 7.724/2012 - Regulamenta a lei n.º 12.527, De 18 de novembro de 
2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso xxxiii do caput do 
art. 5º, no inciso ii do § 3º do art. 37 E no § 2º do art. 216 Da constituição.................... 75
Resoluções do confea e suas alterações posteriores: resolução n.º 218/1973 - discri-
mina atividades das diferentes modalidades profissionais da engenharia, arquitetura e 
agronomia....................................................................................................................... 93
Resolução n.º 1.002/2002 - Adota o código de ética profissional da engenharia, da 
arquitetura, da agronomia, da geologia, da geografia e da meteorologia e dá outras 
providências.................................................................................................................... 97
Resolução n.º 1.004/2003 - Aprova o regulamento para a condução do processo ético 
disciplinar........................................................................................................................ 102
Resolução n.º 1.007/2003 - Dispõe sobre o registro de profissionais, aprova os mo-
delos e os critérios para expedição de carteira de identidade profissional e dá outras 
providências.................................................................................................................... 112
Resolução n.º 1.008/2004 - Dispõe sobre os procedimentos para instauração, instru-
ção e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades..................... 121



su
má
ri
o

su
má
ri
o

Resolução n.º 1.015/2006 - Aprova o regimento do conselho federal de engenharia e 
agronomia – confea......................................................................................................... 130
Resolução n.º 1.034/2011 - Dispõe sobre o processo legislativo e os procedimentos 
para elaboração, aprovação e homologação de atos administrativos normativos de 
competência do sistema confea/crea.............................................................................. 160
Resolução n.º 1.066/2015 - Fixa os critérios para cobrança das anuidades, serviços e 
multas a serem pagos pelas pessoas físicas e jurídicas registradas no sistema confea/
crea, e dá outras providências........................................................................................ 172
Resolução n.º 1.067/2015 - Fixa os critérios para cobrança de registro da anotação de 
responsabilidade técnica – art e dá outras providências................................................ 177
Resolução n.º 1.118/2019 - Institui o programa de recuperação de créditos no âmbito 
do sistema confea/crea para o exercício de 2020, destinado à regularização dos débi-
tos das pessoas físicas e jurídicas registradas e dá outras providências....................... 180
Resolução n.º 1.121/2019 - Dispõe sobre o registro de pessoas jurídicas nos conse-
lhos regionais de engenharia e agronomia, e dá outras providências............................ 182
Resolução n.º 1.128/2020 - Dispõe sobre os procedimentos para cobrança adminis-
trativa, inscrição de débito em dívida ativa, parcelamentos e cobrança judicial dos 
créditos do sistema confea/crea...................................................................................... 189
Resolução n.º 1.137/2023 - Dispõe sobre a anotação de responsabilidade técnica – 
art, o acervo técnicoprofissional e o acervo operacional, e dá outras providências....... 194
Resolução n.º 1.144/2024 - Dispõe sobre os procedimentos para registro e revisão 
de registro das instituições de ensino e das entidades de classe de profissionais nos 
creas e dá outras providências....................................................................................... 205
Resolução n.º 1.145/2024 - Dispõe sobre a composição dos plenários e das câmaras 
especializadas dos conselhos regionais de engenharia e agronomia – creas e dá ou-
tras providências............................................................................................................. 212
Decisões normativas do confea e suas alterações posteriores: dn n.º 074/2004 - dis-
põe sobre a aplicação de dispositivos da lei n.º 5.194, De 24 de dezembro de 1966, 
relativos a infrações........................................................................................................ 219
Dn n.º 117/2023 - dispõe sobre a aplicação da resolução n.º 1.121, De 13 de dezembro 
de 2019, e dá outras providências.................................................................................. 220
Regimento interno do crea-ms........................................................................................ 223
Questões......................................................................................................................... 250
Gabarito........................................................................................................................... 257



1

Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a resposta será 
localizada no próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão 
textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015
Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Raciocínio Lógico

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS (ℤ)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra maiúscula Z e compreende os números inteiros 

negativos, positivos e o zero. 

ℤ = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns subconjuntos:

ℤ+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos.

ℤ- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não positivos.

ℤ*
+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos e não nulos, ou seja, sem o zero.

ℤ*
- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não positivos e não nulos.

Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica 

inteira. Ele é representado pelo símbolo | |.

O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0

O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6

O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3

O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua soma resulta em zero; dessa forma, os pontos 

que os representam na reta numérica estão equidistantes da origem.

Exemplo: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 4, pois 4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o 
oposto, ou simétrico, de “a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o oposto de zero é o próprio zero.
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Noções de Informática

A informática, também conhecida como ciência da computação, é o campo de estudo dedicado ao proces-
samento automático e racional da informação por meio de sistemas computacionais. A palavra “informática” é 
uma junção dos termos “informação” e “automática”, refletindo a essência do campo: o uso de computadores e 
algoritmos para tratar, armazenar e transmitir informações de forma eficiente e precisa.

A história da informática é marcada por uma evolução constante e revolucionária, que transformou a manei-
ra como vivemos e trabalhamos. Desde os primeiros dispositivos de cálculo, como o ábaco, até os modernos 
computadores e dispositivos móveis, a informática tem sido uma força motriz no avanço da sociedade.

No século 17, Blaise Pascal inventou a Pascaline, uma das primeiras calculadoras mecânicas, capaz de 
realizar adições e subtrações. Mais tarde, no século 19, Charles Babbage projetou a Máquina Analítica, consi-
derada o precursor dos computadores modernos, e Ada Lovelace, reconhecida como a primeira programadora, 
escreveu o primeiro algoritmo destinado a ser processado por uma máquina.

O século 20 testemunhou o nascimento dos primeiros computadores eletrônicos, como o ENIAC, que utili-
zava válvulas e era capaz de realizar milhares de cálculos por segundo. A invenção do transistor e dos circuitos 
integrados levou a computadores cada vez menores e mais poderosos, culminando na era dos microprocessa-
dores e na explosão da computação pessoal.

Hoje, a informática está em todo lugar, desde smartphones até sistemas de inteligência artificial, e continua 
a ser um campo de rápido desenvolvimento e inovação.

CONCEITOS BÁSICOS
– Computador: é uma máquina capaz de receber, armazenar, processar e transmitir informações. Os com-

putadores modernos são compostos por hardware (componentes físicos, como processador, memória, disco 
rígido) e software (programas e sistemas operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componentes físicos do computador, enquanto o software 
refere-se aos programas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a execução de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que controla o funcionamento do computador e for-
nece uma interface entre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas operacionais incluem Windows, 
macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao computador que complementam suas funcionalida-
des, como teclado, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, entre outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de armazenamento utilizados para guardar infor-
mações, como discos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, cartões de memória, entre 
outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a comunicação entre computadores e disposi-
tivos, permitindo o compartilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem a Internet, redes locais 
(LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas utilizadas para proteger os dados e sistemas 
de computadores contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de ameaças.

TIPOS DE COMPUTADORES
– Desktops: são computadores pessoais projetados para uso em um único local, geralmente composto 

por uma torre ou gabinete que contém os componentes principais, como processador, memória e disco rígido, 
conectados a um monitor, teclado e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis compactos que oferecem as mesmas funcionalidades 
de um desktop, mas são projetados para facilitar o transporte e o uso em diferentes locais.
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Ética no Serviço Público

De fato, não se pode negar que o desenvolvimento, retificação e refinamento moral da sociedade impõem 
que “todas as instituições sociais (públicas e privadas), ao lado dos indivíduos, devem se afinar no sentido da 
conquista da cultura da moralidade”. Ora, a reverência da moralidade nas relações entre particulares, no âmbito 
individual e privado, é forma de cultivo da futura moralidade na administração da coisa pública (res publica).1

Da mesma forma, a sobrevivência (individual e coletiva) e harmonia social dependem do eficaz e satisfatório 
desempenho moral de todas as atividades do homem. É lugar mais que comum ouvir-se debates a respeito 
da ética médica, ética econômica, ética esportiva, e, em especial, ética na gestão da res pública. E, de fato, a 
relação entre ética e política é tema dos mais árduos na contemporaneidade.

Historicamente sustentou-se uma distinção entre a “moral comum” e a “moral política”, chegando Maquiavel 
a afirmar que o homem político poderia comportar-se de modo diversos da moral comum, como se o homem 
comum e aquele que gere a coisa pública ou exerce função pública obedecessem a “códigos” de ética distintos.

Todavia, atualmente não se duvida da necessária integração ou “afinamento” entre a moral comum e a 
moral política. Não se pode imaginar a existência de uma absoluta distinção entre a ética almejada pelos indi-
víduos que compõem a sociedade e aquela esperada dos órgãos do Estado, que exercem a função pública.

Justamente por representarem a coletividade, as instituições públicas devem se pautar, de forma mais efi-
caz, pela ética, posto que devem assumir uma posição de espelho dos anseios da sociedade. Para que o Es-
tado possa gerir a res pública, de forma democrática e não autoritária, este deve gozar de credibilidade, a qual 
somente pode ser conquistada com a transparência e a moralidade de seus atos, para que não seja necessário 
o uso excessivo da força, o que transformaria um Estado democrático em uma nefasta tirania.

Cumpre lembrar que, quando se fala em agir ético do Estado, ou das instituições públicas que o compõem, 
na realidade devemos nos atentar que o agir ético é sempre exercido por pessoas físicas, já que o Estado, 
como uma ficção jurídica que é, não goza de vontade própria. Estas pessoas físicas incumbidas, definitiva ou 
transitoriamente, do exercício de alguma função estatal, a quem chamamos de agentes públicos, é que devem, 
em última análise, pautar-se pela ética, já que expressam, com seus atos, a vontade do Estado.

A vontade do Estado é, pois, materializada através dos atos e procedimentos administrativos executados 
pelos agentes públicos. Estes atos e procedimentos administrativos que dão forma e viabilizam a atuação da 
Administração Pública devem ser entendidos como foco de análise da ética, constituindo-se seu objeto, quando 
a questão se refere à ética na Administração Pública.

Embora emanados por ato de vontade dos agentes públicos, os atos e procedimentos administrativos não 
podem expressar a vontade individual do agente que os exterioriza. Isto porque os atos e procedimentos ad-
ministrativos estão submetidos ao princípio da moralidade administrativa, o que equivale dizer que o “interesse 
público está acima de quaisquer outros tipos de interesses, sejam interesses imediatos do governante, sejam 
interesses imediatos de um cidadão, sejam interesses pessoais do funcionário.

Apesar de se reconhecer que a moralidade sempre foi um traço característico necessário ao ato adminis-
trativo, já que não se pode supor a legitimidade de um Estado que não se amolde ao que moralmente é aceito 
pela sociedade que o constitui, é com a Constituição Federal de 1988, que o princípio da moralidade é expres-
samente elevado à categoria de princípio essencial da administração pública, ao lado dos princípios da legali-
dade, da impessoalidade e da publicidade dos atos administrativos, conforme dispõe seu artigo 37.

Os atos e procedimentos administrativos, portanto, além de se submeterem a requisitos formais e objetivos 
para que possam gozar de validade e legalidade (competência, finalidade, fora, motivo, objeto), devem também 
se apresentar como moralmente legítimos, sob pena de serem anulados.

Veja-se que neste ponto, aliás, a Constituição Federal também trouxe importante avanço, quando em seu 
artigo 5º, inciso LXXIII, inclui a moralidade administrativa dentre os motivos que ensejam a vida da ação popular 
a ser proposta por qualquer cidadão que constate uma postura imoral praticada por qualquer entidade da qual 
o Estado participe.

1 BORTOLETO, Leandro; MÜLLER, Perla. Noções de ética no serviço público. Editora Jus Podivm, 2014.
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Direito Administrativo

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra dependente 

de um acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não havendo, 
desta forma, um Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se esparsas 
no ordenamento jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da 
Administração, sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade 
do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre 
o regime jurídico da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO
– É um regime mais abrangente

– Consiste nas regras e princípios de direito público e 
privado por meio dos quais, a Administração Pública 

pode se submeter em sua atuação

– É um regime reservado para as relações jurídi-
cas incidentes nas normas de direito público

– O ente público assume uma posição privilegia-
da em relação ao particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os 

princípios podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não 
estão listados na Constituição, porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo 
que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se 
exaure no Art. 37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista 

que todas as suas atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, onde o que não está proibido está permitido, 
nos termos do Art. 5°, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá atuar somente com 
prévia autorização legal, haja vista que não havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso 
aja fora dos parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.
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Noções De Funções Administrativa E Atendimento Ao Público

Administração é uma disciplina abrangente que envolve planejamento, organização, liderança e controle de 
recursos para alcançar os objetivos organizacionais de forma eficiente e eficaz. São os principais componentes 
desse conceito:

– Planejamento: envolve definir metas e objetivos, identificar recursos necessários, antecipar desafios e 
criar estratégias para atingir os objetivos organizacionais.

– Organização: é a organização dos recursos, como alocação de tarefas e responsabilidades, criação de 
estruturas organizacionais, definição de hierarquias e criação de processos para garantir eficaz ação de metas. 

– Direção: é relacionada à liderança e à motivação das pessoas para eficaz e eficiente execução de funções, 
envolvendo eficaz comunicação, decisões, resolução de conflitos e inspiração da equipe.

– Controle: é a processo de monitorar o desempenho em relação aos planos e objetivos estabelecidos. Se 
algo é mal, controle permite ajustar o curso e garantir os objetivos são alcançados. 

– Recursos: como pessoas, dinheiro, tempo, tecnologia, informação, são fundamentais na administração.

– Eficiência: fazer as coisas melhor possível e minimizar recursos desperdício.

– Eficácia: envolve realizar as coisas de maneira certa, para atingir os objetivos da organização.

A administração é uma disciplina essencial em várias organizações, incluindo empresas, organizações sem 
fins lucrativos, governos e vidas pessoais. Fornece ferramentas e princípios necessários para gerir eficazmente 
os recursos e alcançar os objetivos, independentemente do contexto. Portanto, o estudo da administração é 
relevante e amplamente praticado em todo o mundo.

Algumas das teorias mais influentes da administração são:

– Teoria da Administração Científica (Taylorismo): uma teoria de Frederick W. Taylor, que defende que 
a administração deve ser tratada como uma ciência. Taylor argumenta que analisar processos mundanos de 
trabalho ajuda a identificar as melhores maneiras de executar tarefas, com foco na eficiência e produtividade. 
Isso leva à padronização das tarefas e ao foco no trabalho especializado.

Data: Final do século XIX e início do século XX.

Local: Os estudos de Frederick W. Taylor foram realizados principalmente nos Estados Unidos, onde ele 
desenvolveu suas ideias na virada do século XIX para o século XX.

– Teoria Clássica da Administração: Henri Fayol e Max Weber desenvolveram o conceito de gestão 
administrativa, enfatizando cinco funções básicas: planejamento, organização, comando, coordenação e 
controle. A teoria da burocracia de Weber enfatiza a importância de regras, hierarquias e procedimentos claros 
para o funcionamento organizacional eficiente.

Data: Henri Fayol publicou sua obra “Administração Industrial e Geral” em 1916, enquanto Max Weber 
desenvolveu sua teoria da burocracia no início do século XX.

Local: Fayol era um engenheiro de minas francês, e suas ideias foram desenvolvidas na França. Max 
Weber era um sociólogo alemão, e sua teoria também se originou na Alemanha.

– Teoria das Relações Humanas: elaborada por Elton Mayo e outros, é uma reação clássica que apresenta 
a importância das relações humanas no local de trabalho, argumentando que o desempenho dos funcionários é 
influenciado por fatores sociais e emocionais. As necessidades sociais e psicológicas de trabalhadores devem 
ser consideradas para melhorar a produtividade.

Data: A década de 1930 marcou o auge do movimento das Relações Humanas.

Local: Esta teoria se desenvolveu nos Estados Unidos, com pesquisas conduzidas principalmente na 
Western Electric’s Hawthorne Works, em Chicago.
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Legislação Do Sistema CONFEA/CREA

LEI Nº 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966
Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providên-

cias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

O CONGRESSO NACIONAL DECRETA:

TÍTULO I
DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL DA ENGENHARIA, DA ARQUITETURA E DA AGRONOMIA

CAPÍTULO I
DAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS

SEÇÃO I
CARACTERIZAÇÃO E EXERCÍCIO DAS PROFISSÕES

Art. 1º As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo são caracterizadas pelas realizações 
de interêsse social e humano que importem na realização dos seguintes empreendimentos:

a) aproveitamento e utilização de recursos naturais;

b) meios de locomoção e comunicações;

c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos seus aspectos técnicos e artísticos;

d) instalações e meios de acesso a costas, cursos e massas de água e extensões terrestres;

e) desenvolvimento industrial e agropecuário.

Art. 2º O exercício, no País, da profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo, observadas as 
condições de capacidade e demais exigências legais, é assegurado:

a) aos que possuam, devidamente registrado, diploma de faculdade ou escola superior de engenharia, ar-
quitetura ou agronomia, oficiais ou reconhecidas, existentes no País;

b) aos que possuam, devidamente revalidado e registrado no País, diploma de faculdade ou escola estran-
geira de ensino superior de engenharia, arquitetura ou agronomia, bem como os que tenham êsse exercício 
amparado por convênios internacionais de intercâmbio;

c) aos estrangeiros contratados que, a critério dos Conselhos Federal e Regionais de Engenharia, Arquitetu-
ra e Agronomia, considerados a escassez de profissionais de determinada especialidade e o interêsse nacional, 
tenham seus títulos registrados temporàriamente.

Parágrafo único. O exercício das atividades de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo é garantido, 
obedecidos os limites das respectivas licenças e excluídas as expedidas, a título precário, até a publicação 
desta Lei, aos que, nesta data, estejam registrados nos Conselhos Regionais.


